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I – Definições 
 
 Para os efeitos do presente Anexo entender-se-á por: 
 
 I.1 – Entidades: a ELETROBRÁS, a ANDE ou as empresas ou Entidades brasileiras ou 
paraguaias por elas indicadas, conforme o Artigo XIV do Tratado assinado pelo Brasil e 
Paraguai em 26 de abril de 1973. 
 
 I.2 – Potência instalada: a soma das potências nominais de placa, expressas em 
quilowatts, dos alternadores instalados na central elétrica. 
 
 I.3 – Potência contratada: a potência em quilowatts que a ITAIPU colocará, 
permanentemente, à disposição da entidade compradora, nos períodos de tempo e nas 
condições dos respectivos contratos de compra e venda dos serviços de eletricidade. 
 
 I.4 – Encargos financeiros: todos os juros, taxas e comissões pertinentes aos 
empréstimos contratados. 
 
 I.5 – Despesas de exploração: todos os gastos imputáveis à prestação dos serviços 
de eletricidade, incluídos os gastos diretos de operação e de manutenção, inclusive as 
reposições causadas pelo desgaste normal, gastos de administração e gerais, além dos 
seguros contra os riscos dos bens e instalações da ITAIPU. 
 
 I.6 – Período de operação e faturamento: o mês calendário. 
 
 I.7 – Conta de exploração: o balanço anual entre a receita e o custo do serviço. 
 
 

II – Condições de Suprimento 
 
  
 II.1 – A divisão em partes iguais da energia estabelecida no Artigo XIII do Tratado, 
será efetuada por via de divisão da potência instalada na central elétrica. 
 
 II.2 – Cada entidade, no exercício do seu direito à utilização da potência instalada, 
contratará com a ITAIPU, por períodos de vinte anos, frações da potência instalada na 
central elétrica, em função de um cronograma de utilização que abrangerá este período 
e indicará, para cada ano, a potência a ser utilizada. 
 
 II.3 – Cada uma das entidades entregará à ITAIPU o cronograma acima referido, 
dois anos antes da data prevista para a entrada em operação comercial da primeira 
unidade geradora da central elétrica e dois anos antes do término do primeiro e dos 
subseqüentes contratos de vinte anos. 
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 II.4 – Cada entidade, tem o direito de utilizar a energia que puder ser produzida 
pela potência por ela contratada até o limite que será fixado, para cada período de 
operação, pela ITAIPU. Fica entendido que cada entidade poderá utilizar dita potência 
por ela contratada, durante o tempo que lhe convier, dentro de cada período de 
operação, desde que a energia por ela utilizada, em todo esse período, não exceda o 
limite acima mencionado. 
 
 II.5 – Quando uma entidade decide não utilizar parte da potência contratada ou 
parte da energia a esta correspondente, dentro do limite fixado, poderá autorizar a 
ITAIPU a ceder às outras entidades a parte que assim se tornar disponível, tanto de 
potência como de energia, no período referido em II.4, nas condições estabelecidas em 
IV.3. 
 
 II.6 – A energia produzida pela ITAIPU será entregue às entidades no sistema de 
barramentos da central elétrica, nas condições estabelecidas nos contratos de compra e 
venda. 
 
 

III – Custo do Serviço de Eletricidade 
 
 
 O custo do serviço de eletricidade será composto das seguintes parcelas anuais: 
 
 III.1 – O montante necessário para o pagamento, às partes que constituem a 
ITAIPU, de rendimentos de doze por cento ao ano sobre sua participação no capital 
integralizado, de acordo com o Parágrafo 1º do artigo III do Tratado e com o Artigo VI do 
Estatuto (Anexo A): 
 
 III.2 – O montante necessário para o pagamento dos encargos financeiros dos 
empréstimos recebidos. 
 
 III.3 – O montante necessário para o pagamento da amortização dos empréstimos 
recebidos. 
 
 III.4 – O montante necessário para o pagamento dos "royalties" às Altas Partes 
Contratantes, calculado no equivalente de seiscentos e cinqüenta dólares dos Estados 
Unidos da América por gigawatt-hora, gerado e medido na central elétrica. Esse 
montante não poderá ser inferior, anualmente, a dezoito milhões de dólares dos Estados 
Unidos da América, à razão da metade para cada Alta Parte Contratante. O pagamento 
dos "royalties" se realizará mensalmente, na moeda disponível pela ITAIPU. 
 
 III.5 – O montante necessário para o pagamento à ELETROBRÁS e à ANDE em partes 
iguais; a titulo de ressarcimento de encargos de administração e supervisão relacionados 
com a ITAIPU, calculados no equivalente de cinqüenta dólares dos Estados Unidos da 
América por gigawatt-hora gerado e medido na central elétrica. 
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 III.6 – O montante necessário para cobrir as despesas de exploração. 
 
 III.7 – O montante do saldo, positivo ou negativo, da conta de exploração do 
exercício anterior. 
  
 
 III.8 – O montante necessário à remuneração a uma das Altas Partes Contratantes, 
equivalente a trezentos dólares dos Estados Unidos da América, por gigawatt-hora 
cedido à outra Alta Parte Contratante. Esta remuneração se realizará mensalmente na 
moeda disponível pela ITAIPU. 
 
 

IV – Receita 
 
 
 IV.1 – A receita anual, decorrente dos contratos de prestação dos serviços de 
eletricidade, deverá ser igual, em cada ano, ao custo do serviço estabelecido neste 
Anexo. 
 
 IV.2 – Este custo será distribuído proporcionalmente às potências contratadas pelas 
entidades supridas. 
 
 IV.3 – Quando se verificar a hipótese prevista em II.5 anterior, o faturamento às 
entidades contratantes será feito em função da potência efetivamente utilizada. 
 
 IV.4 – Quando não se verificar a hipótese prevista em II.5 e tendo-se em vista o 
disposto no Artigo XIII do Tratado e em IV.2 acima, a responsabilidade da entidade que 
contratou a compra será a da totalidade da potência contratada. 
 
 

V – Outras Disposições 
 
 
 V.1 – O Conselho de Administração, com prévio parecer da ELETROBRÁS e da ANDE, 
regulamentará as normas do presente Anexo, tendo como objetivo a maior eficiência da 
ITAIPU. 
 
 V.2 – O valor dos rendimentos sobre o capital, dos "royalties", do ressarcimento dos 
encargos e da remuneração mencionados, respectivamente, em III.1, III.4, III.5 e III.8, 
anteriores, será mantido constante de acordo com o estabelecido no Parágrafo 4º do 
Artigo XV do Tratado. 
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VI – Revisão 
 
 
 As disposições do presente Anexo serão revistas, após o decurso de um prazo de 
cinqüenta anos a partir da entrada em vigor do Tratado, tendo em conta, entre outros 
aspectos, o grau de amortização das dívidas contraídas pela ITAIPU para a construção do 
aproveitamento e a relação entre as potências contratadas pelas entidades de ambos 
países. 
 
 
ATOS QUE APROVARAM E PROMULGARAM O TRATADO 
 
1) Decreto Legislativo nº 23, de 23.05.73.– Aprova o texto do Trata do de 26.04.73 celebrado 

entre a República Federativa do Brasil e a República do Paraguai, bem como as Notas então 
trocadas entre os Ministros das Relações Exteriores dos dois países. (Publicado no "Diário do 
Congresso Nacional" de 01.06.73, pág. 1.659) 

 
2) Decreto nº 72.707, de 28.08.73 – Promulga o Tratado de 26.04.73, celebrado entre a República 

Federativa do Brasil e a República do Paraguai, bem como as seis Notas trocadas entre os 
Ministros das Relações Exteriores dos dois países. 

 
3) Lei nº 389, de 11.07.73 (Paraguai).– Aprova e ratifica o Tratado entre a República do Paraguai e 

a República Federativa do Brasil e as Notas trocadas entre os Ministros das Relações Exteriores 
dos dois países. 

 
 

  


